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A) Gabinete:

Apresentar pleito, via SIGADOC, à Secretaria de Gestão com relação a lotação mínima 
de servidores na unidade;
Preparar plano de ação fixando especialmente como objetivos o cumprimento de Metas 
1 e 2 CNJ, a baixa processual e a não permanência de processos paralisados há mais 
de 100 dias na unidade, sendo importante parametrizar tarefas entre os servidores para 
não ficarem aquém ou além de suas forças;
Envidar esforço para análise e atuação em processos que se encontram paralisados há 
mais de 100 dias, não permitindo que processos permaneçam nessa condição, 
considerando que a competência exclusiva da unidade envolve matéria com prioridade 
constitucional;
Determinar a atualização e manutenção de informações no SNA;
Observar o prazo legal de 180 dias e 240 dias para o processo de destituição do poder 
familiar e processo de adoção;
Observar a designação de audiências em tempo hábil para cumprimento da decisão pela 
Secretaria, bem como do Mandado pela respectiva Central (vide prazos previstos no 
Provimento Conjunto nº 009/2019-CJRMB/CJCI), evitando assim, constantes 
redesignações de audiências sem finalização, dificuldades para alcance de metas 
nacionais e prejuízo ao prazo razoável de processo, ressalvadas as hipóteses de urgência;
Apresentar informações sobre as razões da discrepância entre as audiências designadas 
e as efetivamente realizadas;
Envidar esforço para cumprimento das Metas 1 e 2 Nacionais.

B) Secretaria:

Observar os prazos e classificação dos mandados conforme Provimento nº 9/2019;
Estabelecer rotina para correta classificação das ações segundo a TPU;
Estabelecer controle das cartas precatórias expedidas;
Solicitar informações sobre o cumprimento das cartas precatórias e mandados com prazo 
extrapolado;
Incrementar a baixa processual para atingir grau de cumprimento, valendo-se da 
ferramenta PIB.



 


